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1. Introdução. Interação jurídica entre os povos civilizados. 
Direito imposto pelo conquistador. Direito imitado 
 
As normas jurídicas são feitas para terem aplicação num 
determinado território, incidindo sobre a massa humana que ali se acha e 
se inter-rela-ciona. O Direito deve ser uma instituição puramente 
nacional, poderíamos dizer, fenômenos econômicos, comerciais e 
sobretudo políticos, todavia, fazem com que o direito de um grupo possa 
valer também para outro. Tivemos, no passado mais distante, inúmeros 
exemplos desse fenômeno social. Assim se deu com o Direito Romano, 
com o Direito germânico; hoje, o mesmo ocorre com relação ao Direito 
soviético e ao Direito norte-americano1. 
                                                 
1 Quanto ao direito norte-americano, ver as observações de Mauro Cappelletti. O controle 
judicial de constitucionalidade das leis no direito comparado. trad. do Prof. Aroldo Plínio 
Gonçalves, Sérgio A. Fabris, Editor. p. 69. 





Mas, a par da influência por dominação, também se tem a 
influência por imitação ou adoção. Aristóteles2 e Políbio relatam que 
Licurgo, antes de fazer as leis para a Lacedemônia (Esparta), empreendeu 
viagens de observações através de Creta, Egito e parte da Ásia. Os 
decênviros estudaram as leis dos principais povos da Magna Grécia antes 
de elaborarem a Lei das XII Tábuas3. Em 1926, logo após a revolução de 
Kemal Ataturk, adotou-se na Turquia o Código Civil suíço4. O Código de 
Processo Civil chinês, de 1º-7-1935, é de nítida influência francesa. O 
Código Civil japonês se acha marcado pela presença do BGB alemão5. A 
França e a Itália chegaram mesmo a publicar, em 1929, um Código das 
Obrigações Civis que, se não fosse o advento do fascismo, teria 
certamente realizado o sonho dos comparatistas franco-italianos de 1917. 
Também se pode lembrar a influência profunda e direta, em matéria de 
"modalidades de atos ilegais da administração pública", que a 
jurisprudência do Conseil d'État francês teve nas elaborações da "Federal 
Administrative Procedure Act" (1946) dos Estados Unidos da América e na 
nossa tão falada e mal aplicada "ação popular" (Lei n. 4.717/65)6. 
É de todos sabida a grande influência que o Direito 
constitucional estadunidense imprimiu na feitura da Constituição argentina 
(1853) e das Constituições de nossa primeira República (Dects. n. 510 e 
914-A, ambos de 1980, e CF de 1891) e continua, ainda hoje, a exercer 
nos julgados de nossas cortes superiores7. 
No tocante à nossa Constituição de 1934, podemos encontrar 
traços vivos da Constituição rascunhada por Hugo Preuss para a Alemanha 
                                                 
2 A política. Tecnoprint.  p. 86. 
3 René David. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. 2. ed. Ed. Meridiano, p. 
25. 
4 Mart Ancel. Utilidade e métodos do direito comparado. Sérgio A. Fabris. Editor, 1980. p. 
65. 
5
 Eduardo J. Couture. Fundamentos del derecho procesal civil. 3. ed. Depalma. 
p. 15. 
6 Marcello Caetano, Princípios fundamentais do direito administrativo, 1. ed., Forense, p. 
534. 
7 RTJ. 82:814 (voto do Min. Bilac Pinto no RE 80.093-SP); RTJ, 82:794 (voto do Min. 
Leitão de Abreu no RE 79.343-BA). 





de 1919. Como se pôde ver por essas amostras, colhidas a esmo, há 
grande interação entre os povos em matéria de leis. E é bom que assim 
seja, afinal, o mundo está ficando cada vez menor e seu habitante por 
excelência, o Homem, está, por fim, se conscientizando de que as 
soluções, inclusive as jurídicas, não devem e não podem ter cores só 
locais. 
Teilhard de Chardin, em sua obra notável O fenômeno 
humano, após dizer que as cinco civilizações então existentes procuraram, 
individualmente, se estender e transformar a terra, indaga: 
"No fundo, não será no encontro, no conflito e, finalmente, na 
gradual harmonização destas grandes correntes somático-psíquicas que 
consiste o essencial da História?"8. 
Por último, é curioso assinalar que o sofista Antifo, no século V 
a.C., já havia procurado em seu Tratado sobre a verdade demonstrar que 
não existia diferença alguma entre "gregos" e "bárbaros", já que tanto uns 
quanto outros participavam da "natureza comum da humanidade"9. 
 
2. A influência do habeas-corpus, dos writs anglo-americanos 
e do juicio de amparo mexicano na criação de nosso mandado de 
segurança. O despreparo de nossos juízes na Primeira República 
para aplicação da Lei n. 221/94 
 
No tocante ao instituto do mandado de segurança, não 
podemos olvidar, embora não possamos exagerar, a influência dos writs 
do Direito anglo-americano e do juicio de amparo mexicano. Tanto isso é 
verdade que o Min. Edmundo Muniz Barreto, do Supremo Tribunal Federal, 
no Congresso Jurídico de 1922, realizado no Rio de janeiro, depois de falar 
                                                 
8 Porto, Livraria Tavares Martins. 1970. p. 224. 
9 Sir Ernesto Barker. Teoria política grega, 2. ed., UnB, p. 73. 





no writ do habeas-corpus, transplantado da Inglaterra para os Estados 
Unidos, frisou: 
Do que necessitamos é de um instituto semelhante ao 
recurso de amparo, criado no México, com rito, porém, mais 
sumário, e que compreenda tanto a agressão ao direito, 
partido de autoridade pública, como a proveniente de ato 
privado10. 
Seja como for e por felicidade nossa, o mandado de segurança 
não tem o casuísmo dos writs do Direito anglo-americano, nem a 
amplitude do amparo mexicano. Daí sumariar Castro Nunes em poucas 
palavras: 
"O nosso mandado de segurança não é nenhum desses writs 
considerados per si: a todos resume: realiza a função do mandamus e da 
injunction, do certiorari e do quo warranto"11. 
Na Inglaterra, segundo noticiam Marcello Caetano12 e Othon 
Sidou13, desde 1938 só existe um writ, o habeas-corpus. Os outros writs 
foram transformados em orders. Nos Estados Unidos, há uma infinidade 
de writs, cada um para um fim específico. Assim, fala-se em writ of 
attachment, writ of capias, writ of certiorari, writ of mandamus, writ of 
error, writ of injunction etc.14 Por outro lado, muitos desses writs são 
verdadeiros extraordinary remedies, pois só são utilizados na ausência de 
instrumento processual adequado15. 
A amplitude desmesurada do amparo mexicano, que o 
transformou em panacéia judiciária, como era previsto por Ignácio 
                                                 
10
 Themístocles B. Cavalcanti. Do mandado de segurança, 4. ed., Freitas Bascos. 
p. 61. 
11 Castro  Nunes. Do mandado de segurança. Saraiva. 1937. p. 27. 
12 Princípios, cit. p. 546. 
13 Do mandado de segurança, 3. ed.,  Revista dos Tribunais, p. 111. 
14 O Black's law dictionary. 5. Ed.. West Publishing. 1979. registra cerca de 48 writs 
diferentes. 
15 Celso A. Barbi. Do mandado de segurança. 4. ed.. Forense, p. 39. 





Vallarta16, é tamanha que pode ser interposto até mesmo contra lei em 
tese. Seu procedimento é lerdo e emperrado, vez que admite provas em 
audiência pública. 
Mais proximamente, porém, podemos afirmar que nosso 
mandado de segurança foi fruto do despreparo de nossos juízes na 
compreensão e aplicação da Lei n. 221, de 1894 (Ação sumária especial), 
e do retorno, em 1926, do habeas-corpus a seu leito tradicional: proteger 
somente a liberdade individual de locomoção. 
O habeas corpus, por causa da amplitude do texto 
constitucional de 1891 (art. 72. § 22), que falava em "violência, ou 
coação, por ilegalidade, ou abuso de poder", passou, graças aos esforços 
de Ruy e à construction do Supremo Tribunal Federal, sobretudo na 
pessoa de Pedro Lessa, a tutelar direitos pessoais, além do direito 
individual de ir, vir e permanecer17. 
A Lei n. 221, de 30-11-1894, seguramente inspirada, como o 
Decreto n. 848/1890, que a complementou, no Judiciary Act norte-
americano de 178918, buscou ensejar o judicial control dos "atos ou 
decisão das autoridades administrativas da União" (art. 13, caput). 
Tratava-se de "ação sumária", onde o autor deveria, com a inicial, além 
de indicar, desde logo, "as testemunhas e demais provas", juntar os 
documentos probatórios (art, 13. § 4°). Seu procedimento, como 
observou com justeza Odilon Braga, foi "oral apenas in nomine"19. 
                                                 
16 Ensayo sobre el juicio de amparo y el "writ of habeas corpus". apud Themístocles B. 
Cavalcanti. Do mandado de segurança, cit. p. 37. 
17 O Justice William Brennan, por certo o maior magistrado da atual Suprema Corte dos 
Estados Unidos, foi sempre um paladino da extensão do habeas-corpus para proteger 
mais que a simples liberdade de locomoção. Ver Fay versus Noia, 372 U.S. 391 (1963). 
18 Para que se tenha noção da importância dessa lei orgânica no desenvolvimento da 
nação americana, consulte C. Warren, Congress, lhe Constitution, and the Supreme 
Court e também, do mesmo autor. The Supreme Court in the United States history. 
19 RF, 82:5. 





Antes da alteração legislativa feita em 1908, o ato impugnado 
era passível de suspensão liminar, desde que requerido pelo  autor  (art. 
13, § 7º). 
O fato é que, com a perda do elastério do habeas-corpus e 
com a má aplicação e podamento legislativo da Lei n. 221/1894, o 
administrado ficou sem um meio seguro, rápido e eficiente, para combater 
os desmandos e abusos do Poder Público. Urgente se fazia, então, a 
criação de um instrumento processual, a ser inserto na Constituição 
(1934), capaz de suprir tudo isso e colocar o Brasil em igualdade de 
situação político-jurídica com os outros povos civilizados do mundo. 
Nasceu, pois, esse instrumento processual-constitucional maravilhoso, o 
mandado de segurança20 que, dia a dia, está sendo aperfeiçoado no 
cadinho forense. Já foi objeto de estudo por parte de autores estrangeiros 
como Marcello Caetano, Niceto Alcalá-Zamora y Castillo e Héctor Fix-
Zamudio. Podemos, com orgulho, dizer que é instituto digno de ser 
exportado para outros povos. 
 
3. Base para o estudo científico do mandado de segurança. 
Constituição. Teoria Geral do Processo. Código de Processo Civil. 
Direito comparado. 
                                                 
20
 Aguiar Dias, em artigo publicado nas Seleções jurídicas ADV, p. 41 e s., tem uma visão 
um tanto pessimista do instituto do mandado de segurança. Diz que esperava mais dele. 
Pondera que o "emperramento crônico e mutilador de um aparelho judiciário que o reduz 
em proporção vexatória à condição de remédio processual comum despojando-o de suas 
características de fulminante impedimento à consumação do abuso de poder, tem 
contribuído para um certo desencanto, que o prejudica no conceito de leigos e doutos e 
reduz a sua utilização, a ponto de fazer temer que se converta em raridade". 
A crítica, data venia, não procede e é facilmente refutável. 
Não é o instituto, em si, que não está funcionando a contento. É o Judiciário. No caso da 
Justiça Federal de Primeira Instância, por exemplo, nas seções judiciárias que se acham 
razoavelmente providas com um certo número de juízes, ainda que não aquele desejado, 
o mandado de segurança cumpre bem seu papel de coarctar, de modo pronto e eficaz, os 
abusos do Poder Público. Ao contrário do que afirma o ilustre articulista, seu uso é 
crescente, demonstrando que o jurisdicionado nele confia e dele muito espera. 
O mandado de segurança, como instituto bem brasileiro, ainda é novo, pois tem pouco 
mais de cinqüenta anos, mas se acha em franca evolução e, não tenho dúvidas, será a 
grande contribuição nacional para o direito dos povos de todo o mundo. 






O estudo científico do mandado de segurança, à evidência, 
tem de ser feito a partir do texto constitucional e levar em conta as 
diretrizes do Código de Processo Civil em vigor, ainda mais que a própria 
lei do mandado de segurança – a Lei n. 1.533/51 —, em seu art. 19, faz 
remissão expressa ao Código de Processo Civil (1939). 
O Código de Processo Civil de 1973, como ninguém ignora, 
procurou, o quanto pôde, ser fiel às idéias difundidas por Liebman. A ação 
é encarada como um "poder" abstrato que se dirige ao Estado, onde se 
pede a tutela jurisdicional21. Assim, o juiz, órgão do Estado, antes de 
entrar no mérito da pretensão, tem, forçosamente, de examinar os 
"pressupostos processuais" e as "condições da ação" (CPC, art. 267, IV e 
VI). 
A nossa Constituição22, em seu Capítulo I – "Dos direitos e 
deveres individuais e coletivos" – assim dispõe no seu art. 5°: 
..................................................................................... 
LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus ou 
habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições de Poder Público. 
O art. 1º da Lei do Mandado de Segurança, por sua vez, 
introduz duas notas que alargam a abrangência do instituto: a) pode ser 
proposta a ação não só repressivamente, como preventivamente ("justo 
receio"); b) não só a autoridade pública pode ter seu ato passível de 
correção judicial, também os "administradores ou representantes das 
                                                 
21 Liebman, Manual de direito processual civil, Forense, v. 1, p. 150. 
22 A Carta de 1969 tinha a seguinte redação no art. 153, § 21: "Conceder-se-á mandado 
de segurança para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas-corpus, seja 
qual for a autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso de poder". 





entidades autárquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com funções 
delegadas do Poder Público". 
É interessante observar que Constituições, Cartas ou Leis 
fundamentais de outros povos que adotam o controle judicial dos atos 
públicos, seja pelo "sistema difuso" ou pelo "sistema concentrado", não 
contemplam, no capítulo destinado aos "direitos e garantias", qualquer 
tipo específico de ação. Assim, a Constituição italiana, no Diritti e doveri 
dei cittadini, diz, no art. 24, que "todos podem agir em Juízo para tutela 
dos próprios direitos e interesses legítimos"23. 
Também a Constituição do Japão, de 3-11-1946, no Capítulo 
III – "Direitos e deveres do povo", reza: 
Art. 17. Todos poderão mover ação judicial pedindo 
reparação de conformidade com o que estipula a lei do 
Estado ou de uma entidade pública, desde que tenha havido 
dano decorrente de ato ilegal praticado por qualquer 
funcionário público. 
A atualizada Constituição espanhola (1978), que fala até em 
"informática", nos Derechos y liberdades, menciona o habeas corpus e, no 
art. 24, inc. 1, estabelece: 
"Todas las personas tienen derecho a obtener la tutela efectiva 
de los jueces y tribunales en el ejercício de sus derechos e intereses 
legítimos, sin que, en ningún caso, pueda producirse indefensión". 
No art. 53. inc. 2, que trata das "garantías de las liberdades y 
derechos fundametuales", menciona genericamente o "recurso de amparo 
ante el Tribunal Constitucional". 
Quanto à Lei fundamental para a República Federal da 
Alemanha, no Capítulo I (Die Grundrechte), também fala, de modo difuso 
                                                 
23 "Tutti possono agire in giudizio per la tutela dei propri diritti e interessi legitimi." 





(art. 19, inc. 4), que "toda pessoa, cujos direitos forem violados pelo 
Poder Público, poderá recorrer à via judicial"24. 
Todavia, com a reforma constitucional de 1969, foi introduzido 
na competência do Tribunal Constitucional Federal 
(Bundesverfassungsgericht) um "remédio processual" para coibir os 
abusos dos "direitos fundamentais" (Grundrechte) ou "assemelhados" 
(art. 93. incs. 4a e 4b, e art. 94, inc. 2). Esse "remédio" recebeu o nome 
de Verfassungsbeschwerde. É fartamente utilizado. Segundo noticia Ingo 
von Münsch25, dos 38.319 casos ajuizados perante o Tribunal 
Constitucional Federal, de 1951 a outubro de 1978, cerca de 95% eram de 
Verfassungsbeschwerden. 
A moderna e técnica Constituição da República portuguesa 
(1976), em seu art. 20, inc. 2. dispõe: 
"A todos é assegurado o acesso aos tribunais para a defesa de 
seus direitos, não podendo a Justiça ser denegada por insuficiência de 
meios econômicos". 
 
4. O uso nem sempre apropriado da palavra mandamus. O 
vocábulo "remédio". A Verfassungsbeschwerde alemã. Vantagens 
de estar o mandado de segurança na Carta Magna 
 
Por influência do Direito anglo-americano, falou-se muito e 
ainda se fala, embora menos, em "remédio", em writ e até, com 
imprecisão em muitos casos, em mandamus, quando se queria, ou se 
quer, evitar a repetição do termo "mandado de segurança". 
                                                 
24 "Wird jemand durch die öffentliche Gewalt in seinen Rechten verletzt, so steht ihm der 
Rechtsweg offen." 
25 Revista de Estudios Políticos, n. 7, Madrid, Nueva Época, p. 269. 





No substitutivo da Comissão de Justiça da Câmara dos 
Deputados e até no próprio texto do Projeto n. 1-A (1934) aparece a 
expressão "remédio processual". 
Castro Nunes, em seu Do mandado de segurança, cit. (p. 29), 
abre um capítulo inteiro intitulado "Natureza do remédio". Pontes de 
Miranda, nos Comentários à Constituição de 1946 (Borsoi, 1963), a todo 
momento fala em "remédio jurídico constitucional" (p. 267), em "novo 
remédio" (p. 269), chegando a afirmar que o "mandado de segurança é 
ação e remédio jurídico processual" (p. 268)... O mesmo se dá com Victor 
Nunes Leal, em seu clássico Problemas de direito público (Forense, 1. ed., 
p. 442). Sálvio de Figueiredo Teixeira, em artigo publicado na Revista de 
julgados do Tribunal de Alçada de Minas Gerais, ainda fala em "remédio 
heróico", frisando que o "mandado de segurança é remédio de feição 
tipicamente brasileira"26. 
O vocábulo "remédio", tomado de empréstimo à medicina, é 
impreciso. Henry Campbell Black, na 5ª edição de seu célebre dicionário 
(1979), numa das acepções do verbete remedy, conceitua: 
"O meio pelo qual o direito é executado ou a violação de um 
direito é evitada, corrigida ou compensada"27. 
Quando da criação do mandado de segurança, muito se 
discutiu se o novo instituto, a ser inserto no texto constitucional como 
garantia, tomaria o lugar dos "interditos possessórios", ou, mais, faria as 
vezes de "recurso" judicial, quando não houvesse recurso com efeito 
suspensivo. Nada melhor, então, que a palavra "remédio", que servia para 
tudo! 
O Projeto Mattos Peixoto (Substitutivo ao Projeto n. 252), no 
art. 4º, § 1°, preferiu usar desde logo o termo "ação". Hoje já se acha 
                                                 
26 Apontamentos sobre o mandado de segurança, v. 24-25. p. 35. 
27 "The means by which a right is enforced or the violation of a right is prevented, 
redressed, or compensated." 





assentado: o mandado de segurança é uma "ação" e como tal deve ser 
tratado28. 
No Brasil, bem andaram os constituintes em colocar nos 
"Direitos e garantias fundamentais" (Tít. II), além da garantia ao processo 
("direito de ação"), o habeas-corpus, a ação popular, o mandado de 
segurança, o habeas-data e o mandado de injunção. Isso, além de 
aumentar a importância dos institutos processuais, impede qualquer 
tentativa do legislador ordinário (como se deu com a Carta política de 
1937) de restringi-los, em prejuízo do administrado. Por outro lado, dado 
o princípio da supremacia do Judiciário (judiciary supremacy principle), è 
um lembrete vivo para o próprio juiz. 
Na Alemanha Ocidental, por ocasião da reforma constitucional 
de 1969, houve discussão acirrada no Bundestag (Parlamento) sobre a 
vantagem e necessidade de se colocar na Lei fundamental (Grundgesetz) 
mais um "meio jurídico" (Rechtsmittel) além do genérico "direito de ação" 
(Klagerecht) já existente. O Prof. Fritz Werner, ex-presidente do Tribunal 
Administrativo Federal, no livro Verfassungsgerichtsbarkeit in der 
Gegenwart (Jurisdição constitucional na atualidade) tachou, de modo 
irônico, a Verfassungsbeschwerde de "luxo jurídico". Mas, como esclarece 
von Münsch29, as razões que determinaram a implantação da 
Verfassungsbeschwerde  
se encontram aparentemente nos acontecimentos históricos 
que precederam à criação da República Federal da 
Alemanha. Sob o impacto da lembrança deixada pelo período 
do nacional-socialismo – ou seja, de um Estado injusto ou 
antijurídico – considerou-se imprescindível fortalecer o poder 
dos Juízes. 
                                                 
28 Alfredo Araújo Lopes da Costa. Direito processual civil brasileiro, 2. ed., Forense, v. 4, 
p. 429; Celso A. Barbi, Do mandado de segurança, cit., p. 66; M. Seabra Fagundes, O 
controle dos atos administrativos pelo Poder judiciário, 4. ed.. Forense, p. 261; Sálvio de 
F. Teixeira, Apontamentos sobre o mandado de segurança, Revista, cit., p. 20. 
29 Revista, cit.. p. 280. Versão para o espanhol por Carlos E. Haller. 





Dessarte, o mandado de segurança, a par do "direito de ação" 
assegurado in genere no inc. XXXV do art. 5°, da Constituição em vigor, 
está, juntamente com o habeas-corpus, a ação popular, o habeas-data e o 
mandado de injunção, em boa companhia da Verfassungsbeschwerde 
alemã. 
"A vida do Direito não foi a Lógica. Foi a Experiência", 
sentenciou Oliver Wendell Holmes em seu conhecido The common law. E a 
experiência, tanto na politizada Alemanha quanto no Brasil, mostrou que o 
administrado, embora nunca esteja totalmente a salvo30, está mais 
seguro, sobretudo pela formação romanística de seus juízes, com a 
inserção da garantia processual na lex fundamentalis. 
 
5. Mandado de segurança como "ação". Pressuposto processual do 
juiz competente 
 
Como já disse mais acima, embora o mandado de segurança 
tenha foros constitucionais, não deixa de ser uma "ação"31. Assim deve 
ser também encarado à luz da Teoria Geral do Processo e do Código de 
Processo Civil. 
O juiz, quando do julgamento do pedido do autor de qualquer 
ação, deverá, antes de entrar no mérito, examinar os requisitos relativos 
à existência ou estabilidade da relação jurídico-processual, bem como 
aqueles relativos às condições da ação (CPC. art. 267, IV e VI). 
                                                 
30 Sir Ivor Jennings, em sua excelente obra A Constituição britânica (Ed. UnB), mostra, 
com muita felicidade, que as Constituições podem ser rasgadas e as instituições podem 
ser corrompidas. Na Inglaterra, foi a "atitude de espírito" e a luta sem trégua do povo 
inglês que manteve e mantém a democracia e a liberdade. 
31 Em português só temos a palavra "ação" que, no campo processual, se presta para 
exprimir três coisas diferentes: a) direito subjetivo; b) pretensão e c) "faculdade de 
provocar a atividade da jurisdição" (v. Couture, Fundamentos, cit. p. 60-1). 





O primeiro pressuposto processual a ser examinado é o do 
"juiz competente". E o "juiz competente", no caso da ação de mandado de 
segurança, é firmado pela "autoridade coatora". 
Nas ações não-especiais, se assim podemos dizer para 
diferenciar, a competência do órgão judicante é fixada de acordo com a 
matéria em lide, com o valor da causa, com o território, com a pessoa do 
litigante. Já no mandado de segurança, o critério é sobretudo firmado 
ratione muneris, isto é, tendo em conta a "função" ou o "cargo" da 
autoridade coatora. À evidência, mesmo comandado pelo cargo ou função 
da autoridade coatora, outros elementos, todos secundários, influirão na 
fixação do juiz natural do mandado de segurança. Desse modo, o 
"território" em que se acha sediada a autoridade coatora e a própria 
"matéria", como se dá, por exemplo, com mandado de segurança 
impetrado na Justiça Eleitoral32. Mas, de qualquer sorte, a tônica da 
competência advém sempre do cargo ou função do impetrado. 
 
6. Autoridade coatora. Parte passiva. Defesa e informações. O 
Ministério Público não se acha encarregado da defesa. De lege 
ferenda: a não-audiência obrigatória do Ministério Público. A 
Súmula 511 do Supremo Tribunal Federal: necessidade de 
reformulação. Mandado de segurança com base no § 3.° do art. 
109 da Constituição Federal 
 
                                                 
32
 No MS 20.409-DF (Rel. Min. Djaci Falcão, RTJ, 109:909), o Supremo Tribunal Federal 
julgou inconstitucional a locução inserta na alínea e, I, do art. 22 do Código Eleitoral que 
dava ao Tribunal Superior Eleitoral por competente para apreciar o mandado de 
segurança, em matéria eleitoral, contra ato do Presidente da República. 
Nesse mesmo processo o Min. Décio Miranda, ao proferir seu voto (vencido), se 
preocupou com a matéria (eleitoral) e lembrou a peculiaridade de que o Tribunal 
Superior Eleitoral é composto de três ministros oriundos do Supremo Tribunal Federal, o 
que justificaria a competência da Justiça especial. 





O tema do presente estudo é "autoridade coatora". Não se 
pode, porém, falar em "autoridade coatora" sem se tocar, ainda que de 
leve, em "parte"33 e em "legitimidade passiva". 
A parte passiva é a "autoridade coatora" ou a "pessoa jurídica" 
da qual ela é órgão? 
Não iremos – pois correríamos o risco de nos afastar de nosso 
caminho – abordar as diversas correntes doutrinárias a respeito, as quais 
já o foram, com mestria, por Celso Agrícola Barbi34. 
No mandado de segurança, o legislador ordinário (Lei n. 
1.533/51, art. 7º, I), sacrificando a regra geral em prol da brevidade, 
mandou "notificar" somente o órgão, isto é, a "autoridade coatora", sem 
qualquer necessidade (como se dava com o CPC de 1939, art. 322, II) de 
"citar" a pessoa jurídica. Com isso, completa-se a terceira laçada 
processual, ligando o autor da ação à ré (pessoa jurídica) através do juiz. 
Pela Lei n. 191/36 (art. 8°, § 1º), que estava em sintonia com 
a Constituição Federal de 1934 (art. 113, n. 33), a autoridade coatora era 
"citada" (al. a) e ao representante judicial da pessoa jurídica (al. b) se 
enviava ofício. Como observa Lopes da Costa, ficava a cargo do impetrado 
a "defesa" e por conta da pessoa jurídica corriam as "informações"35. Hoje 
já não mais existe tal dicotomia. No mesmo órgão – autoridade coatora – 
recaem os dois ônus processuais. 
                                                 
33
 José de Moura Rocha em seu Do mandado de segurança – a defesa dos direitos 
individuais. Aide, 1982, p. 172, ao abordar o tema, diz que o "conceito de parte é, um 
tanto quanto, impreciso porque cada autor apresenta a sua definição". Desse modo, para 
discutir o assunto, que é importante, já sai da premissa de que o impetrado é o "sujeito 
passivo". 
Moacyr Amaral Santos (Primeiras linhas de direito processual civil, 5 ed., Saraiva, v. 1, p. 
295) dá o conceito "moderno" de parte: "Partes, no sentido processual, são as pessoas 
que pedem ou em relação às quais se pede a tutela jurisdicional". 
Embora um pouco mais longa, outra não é a definição de Parteien de Rosen-berg/Schwab 
na 10ª edição do Zivilprozessrecht (München, C. H. Beck'sche Verlags-buchhandlung, 
1969. p. 165). 
34 Do mandado de segurança, cit.. p. 174 e s. 
35 Lopes da Costa, Direito processual civil brasileiro, cit. v. 4, p. 428. 





O grande processualista mineiro, diante das alterações feitas 
pela Lei n. 1.533/51 na sistemática anterior, lembra que "certo estava o 
Código de Processo" (1939), uma vez que a "autoridade pública não age 
em seu nome individual mas em nome do Estado. O Estado é assim quem 
perante a Justiça responde pelos atos de seus agentes"36. 
As conclusões de Lopes da Costa quanto à parte passiva – a 
pessoa jurídica – são acertadas; no tocante à citação para integrar a lide, 
bem andou a Lei n. 1.533/51, que passou a exigir apenas a "notificação" 
do impetrado, que, em caráter excepcional, representa a pessoa jurídica 
in judicio. Com ele ficam as "informações" e a "defesa". 
Pela Lei n. 191/36, tanto para o coator (que fazia a defesa, 
art. 8°, § 1º, a), quanto para o representante judicial da pessoa jurídica 
(que prestava as informações – art. 8°, § 1°, b), enviavam-se cópias da 
documentação e da petição inicial. Com a lei nova – a n. 1.533/51 – o 
coator, que antes só fazia a defesa (tanto que era "citado"), passou, 
também, a prestar as informações. Houve, para melhor, economia 
processual e celeridade no andamento do processo. 
Celso Agrícola Barbi vê no órgão do Ministério Público um 
"representante judicial da pessoa jurídica de direito público interessada", 
encarregando-se, muitas vezes, de complementar "a defesa feita pela 
autoridade coatora, possivelmente incompleta pelo eventual despreparo 
jurídico desta"37. A seguir, arremata: 
A Lei n. 1.533 suprimiu a citação do representante judicial 
da pessoa jurídica de direito público, mantendo apenas o 
pedido de informações à autoridade coatora. Com isso, 
suprimiu a contestação por aquele representante judicial, o 
que poderia enfraquecer a defesa do direito da pessoa 
jurídica. Mas, coerentemente, para que fossem suprimidas 
eventuais falhas na defesa constante das informações da 
autoridade coatora, institui a audiência do Ministério Público. 
Este, portanto, especialmente na estrutura dos serviços da 
                                                 
36 Lopes da Costa, cit., v.  4,   p. 429. 
37 Celso Agrícola Barbi. Do mandado de segurança, cit. p. 234. 





União, iria defendê-la, como faz até hoje; jamais falar 
imparcialmente, porque sua missão, onde há interesses da 
União, é a de defendê-los, e não de ser seu censor ou Juiz38. 
Ora, sem razão nosso outro grande processualista: o 
Ministério Público não se acha, pela Lei n. 1.533/51, incumbido de 
defender a pessoa jurídica de Direito Público. 
O mesmo amparista supracitado, na mesma obra, algumas 
páginas antes, já havia ressaltado – o que me parece acertadíssimo – que 
também a defesa é feita pela autoridade coatora: 
A conclusão a que chegamos é que, nos termos da legislação 
vigente – que não é lacunosa e não merece censura nessa 
parte – a defesa da pessoa jurídica de direito público é feita 
nas informações prestadas pela autoridade coatora, no prazo 
de dez dias, e que têm, assim, natureza de contestação39. 
Na prática, peio menos na Justiça Federal de Primeira 
Instância, o mais corrente é o coator se achar bem assessorado e, por 
outro lado, não é incomum o Procurador da República, em seu parecer, se 
posicionar contra os interesses do impetrado40. Desse modo, boa me 
parece a posição doutrinária de Hely Lopes Meirelles quando assevera que 
o "dever funcional do Ministério Público é o de manifestar-se sobre a 
impetração, podendo opinar pelo seu cabimento ou descabimento, pela 
sua carência, e, no mérito, pela concessão ou denegação da segurança, 
bem como sobre a regularidade ou não do processo, segundo a sua 
convicção pessoal, sem estar adstrito aos interesses da Administração 
Pública na manutenção de seu ato"41. 
                                                 
38 Celso Agrícola Barbi, Do mandado de segurança, cit., p. 235. 
39 Celso Agrícola Barbi, Do mandado de segurança, cit., p. 227. 
40 Em 100 mandados de segurança na 1ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, o Ministério Público Federal foi pela concessão do writ em 32 deles. 
41 Hely Lopes Meirelles, Mandado de segurança e ação popular, 3. ed., Revista dos   
Tribunais, p. 32. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, não mais faz 
sentido a presente polêmica. O novo estatuto político, à semelhança do que se dá em 
alguns Estados-Membros, instituiu o Ministério Público (arts. 127 a 130) ao lado da 
Advocacia-Geral da União (arts. 131 e 132). Assim, hoje, o Ministério Público Federal 
continua, de direito, como já vinha fazendo na prática, defendendo a lei e a sociedade, 
não a entidade da qual o órgão impetrado faz parte. 





A despeito do reforço da atuação do Ministério Público, 
advindo da lei n. 4.348/64, penso que, numa próximo reforma que se fizer 
no instituto do mandado de segurança, no caminho de seu 
aperfeiçoamento, deve-se suprimir a audiência obrigatória do Ministério 
Público. É perda de tempo tal audiência. A defesa, como já vimos, já foi 
feita pela autoridade coatora. Com isso o andamento processual ganharia 
em rapidez e simplificação. 
Por outro lado, caso o Ministério Público queira intervir, por 
haver "interesse público, evidenciado pela natureza da lide ou qualidade 
da parte", que se utilize da porta sempre aberta do inc. III do art. 82 do 
Código de Processo Civil. Pelo art. 10 da Lei do Mandado de Segurança, a 
audiência do Ministério Público se faz necessária. A jurisprudência se tem 
posicionado no sentido da anulação dos atos processuais subseqüentes 
àquele em que ele deveria oficiar42. 
A autoridade coatora, na verdade, não é parte passiva, mas a 
"representante processual"43 da pessoa jurídica. 
Como bem argumenta Celso Agrícola Barbi, a ré na ação de 
mandado de segurança não é a "autoridade coatora", mas a pessoa 
jurídica, da qual ela é órgão. E é a autoridade coatora – e não a ré – que 
determina o juiz natural do mandado de segurança. Assim, por exemplo, 
se se tiver de desfazer judicialmente um ato ilegal do Presidente da 
República através de ação ordinária, competente será o juiz federal 
(Constituição, art. 109, I). Aí está em relevo a figura da União Federal e 
não do Presidente da República. Diferentemente, se a ação for a de 
mandado de segurança, o juiz competente será o Supremo Tribunal 
Federal (Constituição, art. 102, I, d). Já nesse último caso, a figura de 
proa é o Presidente da República, não a União Federal. Mas, de qualquer 
sorte, a ré, tanto numa ação quanto na outra, é sempre a mesma: a 
                                                 
42 RT, 558:207. 
43 Quanto ao conceito de "representação processual", ver lição de Arruda Alvim, Código 
de Processo Civil comentado, Revista dos Tribunais, 1975, v. 1, p. 440. 





União Federal. Os Juízes é que são diferentes. O legislador maior, ao 
distribuir a competência dos órgãos judicantes (divisão racional do 
trabalho), não deixou de ser influenciado pelos writs anglo-americanos44, 
onde a pessoa jurídica aparece em segundo plano, com projeção quase 
exclusiva do public servant (funcionário público)45. 
Hely Lopes Meirelles entende que "o impetrado é a autoridade 
coatora, e não a pessoa jurídica ou o órgão a quem ela representa em 
razão do ofício"46. Admite, nessa linha de raciocínio, possa a "pessoa 
jurídica" ingressar como "assistente do coator". 
Em que pese o ponto de vista de nosso festejado publicista, 
esse não me parece o melhor caminho. A pessoa jurídica já está na 
relação processual como "ré"; não pode, então, figurar também como 
"assistente”47. O impetrando é o "órgão público", que pratica o ato 
impugnado, podendo ser colegiado ou singular. Nesse último caso haverá 
coincidência entre "titular" e "órgão"48. Em outros, não. Um exemplo 
esclarece melhor: a Câmara de Vereadores pune um funcionário. O 
mandado de segurança deve ser impetrado contra ela e não contra seu 
presidente, que foi o executor material do ato e não dispõe de poderes 
para, sozinho, modificar o ato impugnado49. 
                                                 
44 No relativo à identificação substancial com os writs anglo-americanos, consultar as 
judiciosas observações de Seabra Fagundes. O controle dos atos administrativos, cit.. p. 
239 e 304. 
45 Celso A. Barbi, Do mandado de segurança, cit., p. 178 e Comentários ao Código de 
Processo Civil, 3. ed., Forense, v. 1, p. 149. 
46 Mandado de segurança e ação popular, 3. ed.. Revista dos Tribunais, p. 28. 
47 No RE 78.620-GB (RTJ, 72:220. Rel. Min. Rodrigues Alckmin) admitiu-se a 
"assistência" da pessoa jurídica (DNER) em mandado de segurança, em que a autoridade 
coatora foi o chefe da Receita de Distrito Rodoviário Federal. 
48 Quanto à diferença entre "titular" e "órgão", consulte Gabino Fraga, Derecho 
administrativo, 16. ed., Porrúa, p. 128. 
49 Na ACMS 55.125 (Jurisprudência Mineira, 81:173), tendo como relator o saudoso Des. 
Gouthier de Vilhena, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais apreciou mandado de 
segurança contra ato do presidente da Câmara de Vereadores que não convocara, no 
caso de vaga ou licença, vereador suplente. Nesse caso, efetivamente, o ato impugnado 
foi do presidente e não da Câmara. 





Aspecto interessante a ser examinado, e que tem aparecido na 
prática50, é quando a impetrante é uma entidade federal (União, autarquia 
ou empresa pública) e o impetrado, isto é, a "autoridade coatora", um 
órgão estadual ou municipal. A Justiça competente será federal ou 
estadual? 
Uma exegese mais apressada51 nos levará a entender que no 
caso se aplicará, por falta de previsão específica do juiz natural na Carta 
Magna, o disposto no inc. I do art. 109: a Justiça Federal. 
                                                 
50
 Em sentença proferida no Proc. 641/73-A, o então Juiz Federal Arnaldo Esteves Lima, 
hoje juiz do Tribunal Regional Federal (2.ª Região), em mandado de segurança   
impetrado por autarquia federal (IBDF) contra ato de juiz estadual, se deu  por 
incompetente, encaminhando os autos à Justiça Comum do Estado. 
No MS 3.600, tendo como relator o Des. Freitas Barbosa, o Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, em sessão de 15-12-1983, não acolheu a exceção declinatória levantada pela 
autarquia federal IBDF (litisconsorte passivo) e julgou o feito. Em seu voto, o relator 
assim se expressou: "Com efeito, a competência para o julgamento do mandado de 
segurança divide-se entre a Justiça Federal e a justiça Estadual de acordo com a 
qualificação da autoridade coatora, e não de conformidade com a matéria, como se 
verifica em relação a outros feitos judiciais". 
51
 O Verbete 511 de Súmula do Supremo Tribunal Federal estatui: "Compete à Justiça 
Federal, em ambas as instâncias, processar e julgar as causas entre autarquias federais 
e entidades públicas locais, inclusive Mandados de Segurança ressalvada a ação fiscal, 
nos termos da Constituição de 1967, art. 119, § 3º". 
Das quatro referências que serviram de base para esse verbete, a autoridade coatora 
não tinha qualquer projeção político-administrativa capaz de levar os julgadores a maior 
reflexão. No CJ 2.980-GB, a impetrante era uma autarquia federal (IPASE) e o 
impetrado, uma "repartição fazendária". A AC 9.63VMG diz respeito a uma "ação 
ordinária". No Proc. 18.884-GB, o impetrado era um mero diretor do Detran. O Agr. de 
Pet. 36.205-GB tratava de uma "execução fiscal", onde a devedora era a CEF. 
Imagine um caso em que a autoridade coatora seja, por exemplo, o Governador do 
Estado e a impetrante uma simples empresa pública federal. Pois bem, dentro da linha 
sumulada e "ampliada" (ver o voto do Min. Décio Miranda no RE 95.074-RJ, RTJ, 
101:1295), caberia ao Juiz Federal processar e julgar a autoridade máxima de um Estado 
federado... 
O Min. Paulo Távora, no CComp 3.439-SP (RTFR, 69:194), já se havia rebelado contra 
aquilo que denominou "interpretação centralizadora": "A interpretação centralizadora 
leva a situações esdrúxulas, data venia. Se a mesma empresa pública requer segurança 
contra o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, maior autoridade judiciária local, 
terá de submeter-se à decisão da Justiça Federal, isto é, o Presidente do Tribuna! 
Estadual, que não está sujeito à jurisdição do Tribunal de Recursos. acabaria tendo de 
cumprir a ordem que esta Corte concedesse. A quebra dos princípios de competência 
ocorreria igualmente, se a empresa pública impetrasse segurança contra o Governador 
do Estado ou o Presidente da Assembléia Legislativa. As chefias dos Poderes Executivo e 
Legislativo locais, que têm foro privativo no Tribuna] de justiça, seriam julgadas pelo Juiz 
Federal ou pelo Tribunal de Recursos, com a subversão completa da ordem federativa". 





Tenho para mim que esse ponto de vista, embora vitorioso na 
jurisprudência, não deve, de modo algum, prevalecer52. A Constituição 
deve ser interpretada de modo coerente, seguindo-se a diretriz nela 
estabelecida. E ela, como acabamos de ver, no particular da ação de 
mandado de segurança, procurou fixar a competência de acordo com a 
gradação da autoridade coatora (art. 102, I, d; art. 105, I, b; art. 108, I. 
c; art. 109. VIII) e não de acordo com a ré. 
Poder-se-ia argumentar, ainda, em prol da tese de que a 
competência é firmada em razão da pessoa jurídica em litígio (art. 109, I), 
com o fato de que, no caso da União, não seria razoável (princípio do 
federalismo) fosse ela julgada por um juiz estadual. Esse argumento, pelo 
menos diante de nosso federalismo, não pode vir a pêlo, uma vez que no 
sistema brasileiro o Poder Judiciário é "uno", isto é, não existe, como 
acontece com o Legislativo e o Executivo, um "Poder judiciário do Estado". 
"Não há Poder Judiciário federal, assim como não há Poder Judiciário 
estadual, conforme o ensinamento de João Mendes Júnior"53. 
A Constituição, de fato, no art. 92, VII, na mesma trilha das 
Constituições anteriores, arrola os "Tribunais e Juízes dos Estados e do 
Distrito Federal e Territórios" como órgãos do Poder Judiciário (nacional). 
                                                 
52
 No sentido contrário à Súmula 511, registrei, dentre outros, os seguintes acórdãos do 
Tribunal Federal de Recursos: CComp 3.459-SP. Rel. (designado) Min. Armando 
Rollemberg (DJU. 6 ago. 1980. p. 5605): AMS 79.301-RJ. Rel. Min. Washington Bolívar 
de Brito (DJU. 6 nov. 1980. p. 9150). Do Supremo Tribunal Federal: o MS 20.263-R), 
Rel. Min. Xavier de Albuquerque (RTJ, 96:69). 
No CComp 3.439-SP (RTFR, 69:195), o Min. Aldir Passarinho, então no Tribunal Federal 
de Recursos, ao encampar a tese cristalizada no Verbete 511, se impressionou muito 
com o fato de o mandado de segurança ser uma "ação" e ter sido a Justiça Federal 
"criada especificamente com o objetivo de processar e julgar as causas de interesse da 
União, autarquias federais e empresas públicas federais". 
O Min. Oscar Dias Corrêa (RE 94.057-SP, RTJ, 105:209) procurou demonstrar a 
sobrevivência do Verbete 511 com a seguinte argumentação: 
"Por isso, data venia dos que pensam em contrário, a existência de real interesse da 
União (ou de entidade que a represente), declarado e efetivo, provoca a competência de 
Juízo Federal, e disso não excluem os Mandados de Segurança, que, assim, tanto cabem 
quando o interesse é federal (art. 125, I) como quando a autoridade coatora é federal 
(art. 125, VIII)". 
53 J. Frederico Marques, Manual de direito processual civil, Saraiva, 1982, v. 1, p. 95. 





A situação jurídico-processual pode complicar-se com o 
aparecimento de entidade federal no processo de mandado de segurança, 
ora como opoente, litisconsorte ou assistente. 
Contínuo a entender que, se a ação for de mandado de 
segurança, o juiz natural será um só: o da autoridade coatora. Afastada 
fica a incidência do inc. I do art. 109 da Constituição Federal. Correto, 
assim me parece o entendimento do Supremo Tribunal Federal no acórdão 
CJ-5.957-SP (RTJ, 75:367), em que foi relator (designado) o Min. Xavier 
de Albuquerque, dando como competente o Tribunal de Justiça para julgar 
mandado de segurança em que engrossaram o pólo passivo, na qualidade 
de "assistentes" do impetrado (governador do Estado), a Petrobrás e a 
União Federal. O Min. Cordeiro Guerra (relator, vencido) não via qualquer 
necessidade de  
perquirir até onde é válida a distinção entre causas em que a 
União for interessada e os mandados de segurança contra 
autoridade federal, conforme a terminologia constitucional 
(art. 125, incs. I e VIII), não nos parece que seja o caso de 
se negar à União o seu foro próprio por essa distinção em si 
mesma. 
A Carta Magna, como se sabe, em se tratando de causa que 
tenha por objeto "benefício de natureza pecuniária" em desfavor da 
Previdência Social, dá como competente o juiz de direito do domicílio do 
autor (art. 109, § 3°). Bem andou o Tribunal Federal de Recursos54 – no 
caso de mandado de segurança – ao atribuir a competência a juiz federal 
e não a juiz estadual. 
Na esteira do entendimento de que não há diferença entre 
mandado de segurança e causas de interesse da União ou de suas 
autarquias, a competência seria do juiz de direito. 
                                                 
54 AMS 95.575-SP (Rel. Min. Carlos Thibau, EJTFR, 80:309); AMS 87.521-RS (Rel. Min. 
Washington Bolívar de Brito, RTFR, 123:302); AMS 90.598-SC (Rel. Min. Evandro 
Gueiros Leite, EJTFR, 44:51); AMS 99.146-MG (Rel. Min. Carlos Madeira, EJTFR, 49:34). 
Também o Supremo Tribunal Federal, no RE 79.846-RS (Rel. Min. Antônio Néder, RTJ, 
86:831). 






7. Pessoas jurídicas. Órgão impetrado. Ato complexo. Ato 
composto 
 
As pessoas jurídicas, quer as de direito público, quer as de 
direito privado, são encaradas pelo direito positivo como sujeitos de 
obrigações e direitos. 
"Os sujeitos de direitos normais" – ensina Maurice Hauriou55 – 
"são os seres humanos. A esses é que são reconhecidas normalmente as 
faculdades de possuir, de contratar, de se obrigar, que são a marca da 
personalidade, o sinal que se está na presença de um sujeito de direito." 
"Mas, a legislação e a jurisprudência tratam, em certos casos, os 
organismos sociais como se fossem seres humanos e é nesse sentido que 
elas concedem a essas instituições as mesmas faculdades que aos 
indivíduos." 
No caso das pessoas jurídicas de direito público, elas exercem 
suas atividades através de seus "órgãos", ou seja "as autoridades 
incumbidas de tomar decisões em nome dessas administrações"56. 
Modernamente, com a difusão das idéias de Otto Gierke, se 
entende que uma pessoa jurídica, seja ela de direito público ou de direito 
privado, age através de seus "órgãos". O órgão não "representa" a pessoa 
jurídica. A "representação" – como ensina Carré de Malberg – supõe 
essencialmente duas pessoas jurídicas distintas, uma das quais atua por 
conta da outra; o órgão, como tal, carece de personalidade própria"57. 
                                                 
55 Précis élémentaire de droit  administratif, Sirey, 1938, p. 26-7. 
56 Maurice Hauriou. Précis élémentaire. cit. p. 55. 
57 Teoría general del Estado, México, Fondo de Cultura Económica, 1948, p. 990. 





Os órgãos são, na verdade, como diz Gierke, "fragmentos" da 
pessoa jurídica. E a pessoa jurídica, quando expressa sua vontade, 
quando age, o faz por meio de seus órgãos. 
No caso de órgão público, a lei lhe confere um leque de 
atribuições para agir, dando-lhe, assim, unidade funcional. Os órgãos 
públicos, para que possam cumprir seus papéis, são dotados de cargos e 
funções, os quais são ocupados por agentes, isto é, pessoas físicas. 
O órgão público pode ser simples ou composto. No primeiro 
caso, há unidade de competência, de atribuições. Por exemplo: o Juízo é 
um órgão simples, embora formado de inúmeros agentes, além do juiz: o 
escrivão, o escrevente, o oficial de justiça etc. Já o órgão composto é 
como se fosse formado de pequenos órgãos, todos com atividades 
diversificadas, mas com o mesmo propósito, uns auxiliando os outros na 
consecussão do mesmo desiderato. É o caso de um tribunal: além de 
presidência, corregedoria, secretarias etc. 
Quando o órgão é ocupado por uma única pessoa física, 
dizemos que é singular; quando formado de várias pessoas físicas, 
colegiado. 
Num órgão colegiado – uma turma ou câmara de um tribunal, 
por exemplo – prevalece o resultado final da soma algébrica das vontades 
individuais. A vontade, em sendo o resultado final, é do órgão (colegiado) 
e não das pessoas físicas que o integram e votaram em tal sentido. 
Uma vez por outra, o ato impugnado é praticado ou 
aperfeiçoado por mais de um órgão público. A autoridade coatora será o 
órgão mais preeminente? Ambos? 





A doutrina brasileira distingue entre ato administrativo 
complexo e ato administrativo composto58. No ato complexo, há uma 
"soma de vontades" e "comuns" são os interesses59. O ato jurídico é uno, 
embora resulte da fusão de mais de uma vontade. O decreto do Executivo 
é um bom exemplo de "ato complexo". É ato jurídico unitário, resultante 
da vontade de dois ou mais órgãos do Executivo (Presidente da República 
e um ou mais ministros, na órbita federal). Os órgãos que praticaram o 
ato impugnado devem ser notificados como autoridades coatoras, pouco 
importando se os juízes naturais são diferentes ou não60. O caso é de 
litisconsórcio necessário61. No exemplo dado (decreto federal), tanto o 
Presidente da República quanto os ministros são considerados coatores. A 
evidência, o julgamento, pelo princípio da especialidade, será feito pelo 
Supremo Tribunal Federal (CF. art. 102, I, d) e não pelo Superior Tribunal 
de Justiça (CF, art.  105, I, b). 
O dia-a-dia forense, não obstante a lógica e a técnica 
apontarem para outro lado, costuma nos arrastar em outra direção. Às 
vezes fica sumamente difícil, com demora e pouco resultado prático, a 
notificação de todas as autoridades que participam do ato complexo. 
Imagine, nesse exemplo do decreto federal, ter-se de notificar o 
Presidente da República e todos os ministros... Casos como esse, então, 
nos levam, na prática, à notificação apenas da autoridade maior. No 
                                                 
58 Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, Princípios gerais de direito administrativo, Forense, 
v. 1, p. 5.31 (2. ed.) e v. 2. p. 123 (1. ed.). 
59 Diogo de Figueiredo Moreira Neto. Curso de direito administrativo, 2. ed., Forense, p. 
136. Ver voto de Min. Carlos Mário Veloso no MS 97.203-DF (RTFR, 101:173). 
60 Na AMS 88.573-DF (DJU, 26 maio 1983, p. 7393 – Rel. Min. Justino Ribeiro) o ato 
impugnado (tornou sem efeito aposentadoria de servidor público) resultou da soma de 
vontades de dois órgãos: Ministro da justiça e Tribunal de Contas da União. Ambos foram 
considerados autoridades coatoras. O Tribunal Federal de Recursos se deu por 
incompetente, com base no art. 119, I, i, da Carta Política de 1969. O mesmo se deu no 
MS 97.203-DF (RTFR, 101:167, Rel. Min. Pádua Ribeiro), onde duas foram as autoridades 
coatoras: díretor-geral do Ministério da Aeronáutica e Tribunal de Contas da União. No 
MS 20.333-DF (Rel. Min. José Néri da Silveira, RTJ, 108:1007), duas eram as autoridades 
coatoras: o presidente do Tribunal de Contas da União e o Ministro de Estado da Marinha. 
O Supremo Tribunal Federal excluiu o Tribunal de Contas da União do processo e 
encaminhou os autos ao Tribunal Federal de Recursos. 
61 Ver voto do Min. (Relator) Antônio de Pádua Ribeiro no MS 97.203-DF (RTFR, 
101:172). 





exemplo dado: o Presidente da República. Se assim não se fizer, o 
processo se arrastará, contrariando a celeridade que se quis imprimir na 
ação especial de mandado de segurança. 
Hely Lopes Meirelles62, embora reconhecendo que a 
jurisprudência de nossos tribunais é no sentido "da notificação de todos os 
que participaram do ato" (complexo), opina seja feita a notificação só da 
autoridade que nele intervém para seu aperfeiçoamento. 
O Min. Carlos Mário Velloso, no MS 97.203-DF (RTFR, 
101:174), sustentou a tese de que no caso de "ato complexo, no qual 
intervém mais de um órgão, a segurança pode ser impetrada contra a 
autoridade que representa o órgão que praticou o ato final, ou que 
completou o ato complexo, aperfeiçoando-o". 
Diferente é o caso do "ato composto". 
No ato composto, diferentemente do ato complexo, não há 
unidade jurídica. São dois atos jurídicos que se interdependem63. A 
vontade parte de um só órgão64. Um segundo órgão se limita a apor seu 
"visto", ou o que o valha, ratificando o que foi feito pelo primeiro órgão. O 
ato (principal) praticado pelo primeiro órgão só adquire eficácia após o 
"visto" do segundo. O impetrante, assim, pode, se for o caso, atacar só o 
ato principal, sem qualquer necessidade de notificar o órgão que o 
ratificou ou aprovou. Se o ato principal for considerado nulo, 
automaticamente nulo será o segundo, dele dependente65. 
 
                                                 
62 Mandado de segurança, cit., p. 31. 
63 Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, Princípios gerais, cit., p. 123. 
64 Hely Lopes Meirelles, Curso de direito administrativo, 3. ed., Revista dos Tribunais, p. 
139. 
65 No MS 107.176-DF (Rel. Min. Pádua Ribeiro – RTFR, 103:3), o ato administrativo, para 
se tornar operante, dependeu de "homologação" de  segundo órgão (diretor-geral do 
DPF). Assim, esse último órgão foi considerado autoridade coatora, recaindo no Tribunal 
Federal de Recursos a competência para o deslinde da testilha. Quanto à posição 
doutrinária, ver Hely Lopes Meirelles, Mandado de segurança, cit. p. 31. 





8. Autoridade coatora: indicação errônea. Órgãos colegiados 
heterogêneos. Competência. Jurisprudência do Tribunal Federal de 
Recursos 
 
Problema que tem surgido a miúdo na liça forense é o da 
indicação errônea da autoridade coatora. O juiz, é certo, não deve ficar 
amarrado a "preciosismo processual", já que, no dizer de Adolf Wach, o 
"fim do processo não é teórico, mas prático"66. Mas, se o erro for 
grosseiro, deve, desde logo, extinguir o processo com base no art. 267, 
VI, do Código de Processo Civil67. 
Na hipótese de o notificado alegar que houve indicação 
errônea da autoridade coatora, por parte do impetrante, deve o juiz, se o 
indicado na inicial estiver sob sua jurisdição, julgar o feito, com ou sem 
mérito. Isto é, ele conhecerá da provocação do impetrante e, se acolher a 
ilegitimidade, julgará o impetrante carecedor da ação. Se não acolher, 
concederá, ou não, a segurança. 
O que o juiz não pode fazer, ao fundamento de que a 
verdadeira autoridade coatora se acha sob outra jurisdição, é enviar os 
autos para o tribunal competente. 
No CJ 6.034-RJ, em que foi relator o Min. Leitão de Abreu 
(RTJ, 79:363), o Supremo Tribunal Federal decidiu que tocava ao Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro e não ao juiz federal (suscitante do conflito) o 
julgamento de mandado de segurança onde o secretário de Estado 
(indicado como autoridade coatora na inicial) se tinha como ilegitimado 
passivo e apontara autoridade federal como autêntico coator. 
                                                 
66 Apud Arruda Alvim, Código de Processo Civil comentado, cit. v.  1, p. 28. 
67 AMS  110.291-RJ  (Rel. Min. Pedro Accioli, DJU, 28 ago. 1986, p. 15081); AMS 99.059-
PB (Rel. Min. Carlos Thibau, DJU, 9 out. 1986, p. 18805); AMS 102.506-SC (Rel. Min. 
José Cândido de Carvalho Filho, EJTFR, 80:323): ACMS 1.128-TJSC. Rel. Des. Napoleão 
Amarante (RT, 564:230). 





Vez por outra, têm os tribunais admitido a "substituição" da 
autoridade coatora por outra68. A rigor, essa "substituição"69 deve ser feita 
a pedido do impetrante, depois de provocado pelo juiz, e sempre antes da 
notificação (CPC, art. 264). 
Na ACMS 31.763-2, tendo como relator o Des. Rafael Gentil 
(RT, 571:11), o Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a sentença 
recorrida que havia decretado a carência da ação por indicação errônea da 
autoridade coatora. No feito, o verdadeiro coator ingressara na relação 
processual como assistente litisconsorcial e fizera defesa. Ora, num caso 
como esse, seria muito apego a tudo de negativo que o processo tem. Não 
obstante a indicação errônea do impetrado, houve, embora por outro 
órgão, que não o indicado na inicial, informações e defesa da pessoa 
jurídica. Bem andou a Corte ao estatuir que  
mais interessada que o coator no desfecho do pedido de 
segurança é a pessoa jurídica atingida por ela. Se esta 
assume a defesa do ato, razão não há para decreto de 
ilegitimidade de parte. Se esta comparecer para defesa do 
ato impugnado, encampa o ato, pelo qual responde. 
No caso de mandado de segurança, a lei, ao invés de se 
preocupar com as "pessoas jurídicas", como sujeitos processuais, já leva 
em conta seus órgãos e agentes. 
Como vimos anteriormente, essa preocupação se deu 
sobretudo por influência dos writs do Direito anglo-americano, onde a 
entidade pública é ofuscada pela figura do funcionário. Dentro dessa 
óptica, mas com o tempero da "abstração" romanística, diremos que o 
                                                 
68 AMS 97.486-RJ (Rel. Min. Carlos Madeira, DJU, 14 fev. 1985, p. 1218); CComp. 3.690-
DF (Rel. Min. Bueno de Souza, DJU, 1° jul. 1980, p. 4959). 
69 No pertinente ao bom uso do termo "substituição" em processo, ver as advertências de 
Arruda Alvim. Código de Processo Civil comentado, cit. ao comentar o art. 41 do Código 
de Processo Civil. 
José Augusto Delgado, no artigo Aspectos controvertidos da substituição processual, 
Revista de Julgados do Tribunal de Alçada de Minas Gerais, v. 24-25, advoga a tese de 
que, em mandado de segurança impetrado contra ato judicial, o juiz é um "autêntico 
substituto processual, por defender, na ocasião de suas informações, o interesse do 
Estado, que foi quem recebeu o ataque do impetrante" (p. 46). 





mandado de segurança deve ser sempre impetrado contra ato do "órgão", 
seja ele singular ou colegiado. 
No caso de órgão singular, a autoridade coatora terá como 
substractum a pessoa física do agente. A Lei n. 191/36, em seu art. 1° d, 
tinha até linguajar didático, quando falava que o impetrante, na petição 
inicial, deveria fazer "indicação precisa, inclusive pelo nome, sempre que 
possível, da autoridade a quem se atribua o ato impugnado". Era a 
proximidade genética do coator no habeas-corpus e dos writs, ambos de 
origem anglo-americana, onde aparecia sempre a figura do funcionário 
público. 
Castro Nunes70, ao comentar sobre autoridade coatora, 
apreendeu muito bem o espírito da Lei n. 191/36: 
"Ato de autoridade é ato de pessoa física, ato do agente ou 
representante do Estado no desempenho de uma função pública". 
Em seguida mostrava que a ré é que era a pessoa jurídica: "A 
responsabilidade civil conseqüente é que será da pessoa jurídica 
preponente". 
Mas, convém alertar que, na sistemática brasileira, que não 
seguiu em seus mínimos detalhes a linha anglo-americana, onde 
praticamente só se vê o funcionário que praticou o ato impugnado, a 
impetração deve ser feita contra o órgão. Assim, se a decisão impugnada 
for de um órgão colegiado, a autoridade coatora não é o presidente ou 
diretor do órgão, mas o próprio órgão. O órgão, como se falou mais 
acima, encerra uma unidade funcional. A vontade final, no colegiado, não 
é das pessoas físicas, mas do órgão. O desfazimento do ato impugnado é 
tarefa do órgão em seu conjunto, em sua unidade, e não do executor 
(presidente ou diretor). 
                                                 
70 Do mandado de segurança, cit., p. 75. 





Sob o ângulo competencial têm surgido divergências no caso 
de o órgão colegiado ser composto de pessoas físicas que, 
individualmente, possam estar sujeitas a juízes naturais diferentes. É o 
caso, por exemplo, do CNSP (Conselho Nacional de Seguros Privados) e 
do Confaz (Conselho de Política Fazendária), que têm, ambos, como 
presidentes, o Ministro da Fazenda; ou, então, o CIP (Conselho 
Interministerial de Preços), que é órgão formado só de Ministros de 
Estado (Dec. n. 83.940/79). O mandado de segurança, nesses casos, 
deverá ser ajuizado no Superior Tribunal de Justiça (art. 105, I, b), ou, 
então, perante o juiz federal (art. 109, VIII)? 
Durante muito tempo, o Tribunal Federal de Recursos 
entendeu que a autoridade coatora era o órgão e o juiz natural, que se 
firmava pelo impetrado, nada tinha com a "pessoa física" de seu 
presidente. Assim, o caso não se subsumia na alínea c do inc. I do art. 
122 da Lei Maior (CF de 1969). Competente, pois, era o juiz federal. 
Nesse sentido foi o MS 87.479, sessão de 27-6-1979, em que foi relator o 
Min. Evandro Gueiros Leite. 
Mais tarde, porém, com muitas e respeitáveis resistências 
(Mins. Evandro Gueiros Leite, Carlos Mário Velloso, Otto Rocha, Adhemar 
Raymundo, José Pereira de Paiva, Fláquer Scartezzini, Bueno de Souza, 
Armando Rollemberg e Aldir Passarinho), o Tribunal Federal de Recursos 
houve por bem entender que, se o órgão for presidido por um ministro de 
Estado, a competência para processar e julgar o mandado de segurança é 
do próprio Tribunal Federal de Recursos e não de juiz federal71. 
O Min. Evandro Cueiros Leite, ao proferir seu voto (vencido) 
nu MS 93.037-DF (RTFR, 90:65), foi categórico: 
"Voto com o Min. Armando Rollemberg, pois só admito a 
impetração do mandado de segurança em face de Conselho inteiramente 
                                                 
71 RTFR, 90:63. 





composto de Ministros de Estado. Assim já votei antes, é essa a 
orientação do Tribunal". 
Como se percebe do trecho acima, o Min. Gueiros Leite 
centrou toda sua atenção no "órgão" impetrado, que era formado por 
pessoas naturais com diferentes funções. 
Não há dúvida, a autoridade coatora é o "órgão" colegiado e 
não seu presidente. Assim, tecnicamente, a impetração se faz contra ato 
do "órgão" e não contra ato de seu representante. Todavia, louvável foi a 
orientação jurisprudencial do Tribunal Federal de Recursos, hoje Superior 
Tribunal de Justiça, quando passou a entender que no caso de órgão de 
formação heterogênea, presidido por ministro de Estado, a competência 
era do Tribunal Federal de Recursos, que, nos termos da alínea c do inc. I 
do art. 122 da Carta Política de 1969, é o juiz natural de ministro de 
Estado. Esse posicionamento, como já se falou, é resultado da influência 
do Direito anglo-americano, onde quase se enxerga só a pessoa física do 
servidor público. 
Não posso, a propósito do assunto, como não pôde o Min. José 
Dantas no MS 91.522-DF72, deixar de lembrar a argumentação pragmática 
do saudoso Min. Amarílio Benjamin ao votar no MS 66.898-DF, em 23-9-
1971: 
Na função de julgadores, todos nós temos – e eu sei que os 
Srs. Ministros estão atentos a este detalhe – a preocupação 
de evitar qualquer choque entre as autoridades 
administrativas e judiciárias. Remetidos os autos ao juiz de 
1ª Instância, é provável que possa surgir dificuldade no 
cumprimento de suas determinações. Se o juiz conceder a 
segurança, por exemplo, a ordem será expedida contra o 
Ministro de Estado, presidente do Conselho de Seguro 
Privado, e este poderá muito bem dizer que está sujeito à 
jurisdição do Tribunal Federal de Recursos. 
                                                 
72 RTFR, 90:60. 





Nesse mesmo processo – MS 91.522-DF – o Min. Carlos Mário 
Velloso, certamente receoso de estar hermeneuticamente alargando a 
competência do Tribunal Federal de Recursos em face da alínea c do inc. I 
do art. 122 da Carta Magna então vigente (1969), que falava só em 
"Ministro de Estado", adverte: "No caso, tem-se ato de um órgão; não é o 
mesmo que ato de Ministro de Estado. Esse órgão, na minha opinião, tem 
os seus atos censurados judicialmente, via do writ, pelo Juiz Federal de 1ª 
Instância". 
 
9. Autoridade coatora. Ato de autoridade 
 
O conceito de "autoridade coatora" não é dado pelo dispositivo 
constitucional ou pela lei ordinária regulamentadora. É tarefa afeta à 
doutrina e à jurisprudência73. 
O mandado de segurança é ação criada para garantir o 
cidadão (lato sensu) contra ato ilegal ou abusivo, praticado ou em vias de 
ser praticado, comissiva ou omissivamente, por quem possua qualquer 
parcela de poder público, adquirida diretamente da lei ou mediante 
delegação. 
A Lei n. 191/36, que regulamentou em primeira mão o 
instituto do mandado de segurança, foi infeliz em seu art. 2°, § 3°, ao 
estabelecer critérios quanto à autoridade coatora. Isso – como observam 
Celso Agrícola Barbi74 e Themístocles Brandão Cavalcanti75 – acabou por 
gerar perplexidade na prática, como no caso do executor se achar afeto a 
um determinado juiz natural e o mandante, a outro. 
                                                 
73 Celso A. Barbi, Do mandado de segurança, cit.. p. 125. 
74 Do mandado de segurança, cit., p. 125. 
75 Do mandado de segurança, cit., p. 245. 





Hoje, diferentemente, a Lei n. 1.533/51 não se abalançou a 
antecipar qualquer critério. Apenas fala, no art. 1°, caput, em 
"autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que 
exerça". 
O adjetivo "coatora" não acompanha o substantivo 
"autoridade" no Texto Maior. Também na Lei n. 1.533/51, a exemplo do 
que se deu com a Lei n. 191/36 e com o Código de Processo Civil de 
1939, não aparece logo de início (art. 1°). Surge a seguir, qualificando 
sempre, ou quase sempre, o substantivo "autoridade" (arts. 2º, 4°, 7°, II, 
10 e 11). 
Dessarte, todo aquele, órgão ou mesmo indivíduo particular, 
que age com dominação, isto é, com "poder público", é "autoridade" para 
fins de mandado de segurança e pode ter seu ato controlado pelo 
Judiciário. 
O texto da Constituição, que estabelece balizas para o 
legislador ordinário, é bem amplo, pois diz "...quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público". 
Desse modo, todo aquele que estiver exercendo uma atividade 
pública poderá figurar, em tese, como "autoridade coatora". Pouco 
importa, em princípio, se a autoridade pertence ao Executivo, ao 
Legislativo, ao Judiciário, à Administração indireta ou mesmo se é um 
indivíduo particular ou uma entidade privada. O que vale, para se 
estabelecer a relação jurídico-processual, é a sua atividade como "poder 
público". 
Como se viu mais acima, na ação de mandado de segurança, a 
tônica recai sobre a autoridade coatora, isto é, o órgão – pessoa física ou 
colegiado – que age com parcela de "poder público". Desse modo, se o 
órgão público não estiver atuando verticalmente, isto é, com preeminência 





na relação de direito material, seu ato não é passível de correção judicial 
via mandado de segurança. Não se trata de "ato de autoridade". A 
Administração, numa relação empregatícia, dispensa sem justa causa um 
empregado público; ou não lhe dá aumento salarial76; a autarquia compra 
mercadoria e não paga no dia aprazado. Esses atos jurídicos, todos feitos 
por agentes públicos, não devem ser corrigidos por meio de mandado de 
segurança, uma vez que não são, no particular, "ato de autoridade"77.  Em 
contrapartida, vez por outra, o órgão é privado, isto é, não pertence a 
pessoa jurídica de direito público. No entanto, exerce atividade própria do 
Poder Público. Seus atos, nesse caso, estão sujeitos a correção através de 
mandado de segurança78. 
Da leitura atenta dos arts. 1º e 2º da Lei n. 1.533/51, tira-se a 
conclusão de que esse diploma legal, ao regulamentar a expressão 
constitucional "...quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público", carregou toda sua atenção no ato praticado. 
Esse aspecto não passou despercebido a Pontes de Miranda79, Othon 
Sidou80 e Ulderico Pires dos Santos81. Aos olhos da lei pouco importa se o 
ato é praticado por órgão público da Administração direta, por autarquia 
ou por particular. O que verdadeiramente se leva em conta é se ele o foi 
como "Poder Público". Se foi, é "ato de autoridade". 
                                                 
76 AMS 99.238-RS (Rel. Min. Carlos Thibau, EJTFR, 62:42). AMS 98-331-RJ (Rel. Min. 
José Cândido de Carvalho Filho, EJTFR, 58:47). 
77 AMS 90.485-RJ (Rel. Min. Lauro Leitão, RTFR, 123:310). 
78 No RE 78.895-DF (Rel. Min. Rodrigues de Alckmin, RTJ, 79:188), o impetrado foi o 
presidente de uma concessionária de serviço público (CAESB);  na AMS 101.903-PB (Rel. 
Min. Américo Luz. RTFR. 106:372), o impetrado era gerente da  Caixa Econômica 
Federal, o qual havia negado o fornecimento  de  certificado de regularização do PIS;  no 
Ag. 1.426, o Tribunal de Alçada de Minas Gerais (Rel. Juiz Wálter Machado) apreciou  
mandado de segurança  em  que  o  ato impugnado, de empresa concessionária de 
telefone, consistiu na negativa de instalação de terminal arrematado em hasta pública; 
Seabra Fagundes (O controle dos atos administrativos, cit., p. 43) traz à colação exemplo 
interessante: uma entidade estrangeira – a Fundação Rockefeller – praticou  ato  de  
autoridade, ao  fazer  profilaxia  da  febre amarela e da malária. 
79 Comentários ao Código de Processo Civil (1939), 2. ed., Forense, v. 5, p. 166. 
80 Do mandado de segurança, cit., p. 258. 
81 O mandado de segurança na doutrina e na jurisprudência, Forense, 1. ed., p. 81. 






10. Informações e defesa: ônus pessoal do coator. Revelia da 
pessoa jurídica. Efeitos 
 
Como já se disse acima (item 6), hoje toca ao impetrado, 
como representante judicial sui generis da pessoa jurídica, prestar as 
"informações" e fazer a "defesa"82. Essas informações são pessoais. Não 
podem ser delegadas a outro órgão ou mesmo àquele que for, nos termos 
do art. 12 do Código de Processo Civil, o representante processual da 
pessoa jurídica. Nesse sentido é remansosa a jurisprudência do Tribunal 
Federal de Recursos83. 
As informações, que em regra contêm a defesa, são "ônus" ou 
"dever" do impetrado? 
Não obstante os foros constitucionais da ação de mandado de 
segurança e de sua natureza típica de Urkundenprozess (processo que 
exige prova documental prévia), penso que, no particular da defesa, não 
se pode dar-lhe tratamento especial e diferenciado em relação às demais 
ações. 
Nos termos da lição de Humberto Theodoro Júnior84, o réu não 
tem o "dever" ou a "obrigação" de contestar. "Há, para ele, apenas o ônus 
da defesa, pois, se não se defender, sofrerá as conseqüências da revelia 
(arts. 319 e 322)." Nessas mesmas águas navega Celso Agrícola Barbi, 
quando assevera que "a falta de informações não constitui desatenção à 
autoridade do Juiz nem desobediência a ordem judicial". "O que existe é 
apenas ônus processual de apresentar defesa; e se a parte passiva não se 
                                                 
82 Sebastião de Souza, Dos processos especiais, Forense,  1957, p. 51. 
83 AMS 100.967-SP (Rel. Min. Carlos Madeira, EJTFR, 80:309); AMS 103.139-BA (Rel. 
Min. Pádua Ribeiro, EJTFR, 80:326); AMS 94.753-RJ (Rel. Min. Pádua Ribeiro, RTFR, 
96:137); Ag. 43.503-RS (Rel. Min. Washington Bolívar de Brito, EJTFR, 80:325). 
84 Processo de conhecimento, 3. ed., Forense, p. 397. 





desincumbe desse ônus de contestar, sofrerá as conseqüências da 
omissão"85. 
À evidência, se as informações/defesa vierem a desoras, o juiz 
não mandará juntá-las e, se já estiverem nos autos, deverá, de ofício, 
ordenar seu desentranhamento. 
A revelia da ré, por falta ou apresentação a destempo das 
informações/defesa, não tem, evidentemente, o condão de gerar, em 
princípio, os efeitos do art. 319 do Código de Processo Civil86. 
Como esclarece Ada Pellegrini Grinover87, o Código de 
Processo Civil faz distinção entre "revelia" e seus "efeitos". 
No caso de decretar-se a revelia da pessoa jurídica de direito 
público por ausência de informações/defesa do impetrado, deve-se, em 
regra, aplicar o disposto no inc. II do art. 320 do Código de Processo 
Civil88. 
 
11. Delegação do Poder Público. Estabelecimento de ensino; 
casuísmo 
 
Às vezes o órgão impetrado é estadual, mas sua atividade, 
vale dizer, seu ato, é praticado em virtude de delegação do Poder Público 
Federal. Nesse caso, por força do art. 2º da Lei do Mandado de 
Segurança, caberá, se não houver juiz natural específico na Constituição, 
ao juiz federal o processamento e julgamento de mandado de segurança 
relativo a tal ato. 
                                                 
85 Celso Agrícola Barbi, Do mandado de segurança, cit., p. 222. 
86 AMS 77.531-SP (Rel. Min. Aldir Passarinho, DJU, de 4 nov. 1977, p. 7736). 
87 Os princípios constitucionais e o Código de Processo Civil, Bushatsky, p. 99. 
88 José Olympio de Castro Filho. Artigo na RF, 246:208. 





Um órgão de estabelecimento particular de ensino pratica "ato 
de autoridade" para efeito de mandado de segurança? Se pratica, é 
sempre tomado como "autoridade federal"? 
A jurisprudência de nossas cortes, como se verá, é bem 
casuística. 
A Carta política de 69, em seu art. 176, § 2°, dizia que, 
"respeitadas as disposições legais, o ensino é livre à iniciativa 
particular"... Essa dicção maior levou alguns intérpretes à inteligência de 
que o ato praticado por estabelecimento particular de ensino não se 
enquadrava como ato de autoridade. Em outras palavras, não havia 
delegação do Poder Público. No RE 78.895-SP (RTJ, 79:188), o Min. Eloy 
da Rocha assim se expressou: 
Tenho dissentido, relativamente a mandado de segurança 
contra direção de estabelecimento de ensino particular, 
embora reconhecido ou autorizado pelo poder público. Com 
o simples reconhecimento da escola e a subordinação às 
exigências da lei a pessoa não passa a exercer função 
delegada do Poder Público. 
Também o Min. Paulo Távora partilha de tal exegese: 
Meu entendimento é, pois, que não há delegação de poderes 
da União aos Estados, Municípios e aos particulares que 
ministrara curso superior. Não se confunde a competência 
para legislar, autorizar e fiscalizar com execução da 
atividade docente que é, constitucionalmente, livre a todos 
de acordo com os preceitos normativos da lei (voto extraído 
da RTJ, 105:307). 
Na ACMS 237.293, a Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, nessa mesma esteira de entendimento, confirmou 
sentença de primeiro grau, a qual havia julgado carecedoras da ação as 





impetrantes, uma vez que diretor de estabelecimento particular de ensino 
não pratica função delegada89. 
A tendência de nossos tribunais tem sido no sentido de que, 
quando se tratar de estabelecimento particular de ensino de 1° e 2° 
graus, a competência é da Justiça Comum do Estado90; será, porém, da 
Justiça Federal quando se tratar de ensino superior91. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo, porém, por mais de uma 
vez, se deu por competente para apreciar, em grau de apelação, 
segurança contra diretor de estabelecimento particular de ensino 
superior92. 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em sessão de 16 de 
maio de 1978, tendo como relator o Des. Lamartine Campos, assim 
defendeu sua competência: 
O fato de versar o mandado de segurança matéria de ensino 
sobre cuja regulamentação cabe à União dispor 
privativamente não é bastante para deslocar a competência 
do julgamento para a Justiça Federal93. 
No RE 86.192-PR, em que figurou como relator o Min. Moreira 
Alves (RTJ, 81:960), sendo impetrado reitor de universidade estadual, a 
orientação foi de que a atividade era "federal". Competente, então, o juiz 
federal. 
Quando se tratar de estabelecimento público de ensino 
estadual ou municipal, não importando de que grau, a jurisprudência vai-
                                                 
89 R. Limongi França, Jurisprudência do mandado de segurança, Revista dos Tribunais, 
1981, p. 80. Ver o Ag. 46.564-GO (RTFR, 84:3, Rel. Min. Nilson Naves). Ver o CComp. 
5.540-MG (Rel. Min. José Cândido de Carvalho Filho, EJTFR, 56:30). 
90 MS 32.551-1 – Tribunal de Justiça de São Paulo (RT, 576:58). 
91 AMS 9I.927-RJ (Rel. Min. Jesus Costa Lima, RTFR, 104:228). Ver o Verbete n. 15 de 
Súmula do Tribunal Federal de Recursos. 
92 RT, 570:98, 576:58, 497:69 e 517:126. 
93 RT, 518:195. 





se cristalizando no sentido de que a competência é da Justiça Comum do 
Estado94. 
 
12. Recurso. Legitimidade 
 
A Lei n. 191/36 permitia, de modo expresso, a interposição de 
recurso "pelo impetrante, pela pessoa jurídica de direito público 
interessada, ou pelo coator" (art. 11, § 1°). 
O Código de Processo Civil de 1939 (arts. 319 a 331) nada 
falava a respeito da legitimidade para recorrer. Aliás, não mencionava 
sequer "qual" era o recurso cabível no caso da concessão ou denegação 
da segurança, o que acabou por trazer incertezas na doutrina, com 
reflexos negativos na jurisprudência95. 
Hely Lopes Meirelíes, que entende que o impetrado é parte na 
ação de mandado de segurança96, atribui-lhe, de modo coerente, 
legitimação recursal97. Celso Agrícola Barbi, que já defende a tese de que 
o impetrado não é parte, não aborda o tema. 
Afinal, a autoridade coatora pode ou não ser sujeito de 
recurso? 
No RE 97.282-PA – Rel. Min. Soares Muñoz (RTJ, 105:404) – o 
Supremo Tribunal Federal diz NÃO, pois o impetrado não é parte. Também 
o Tribunal Federal de Recursos comungou desse entendimento nos 
Agravos de Instrumento 38.492-MG (Rel. Min. Jorge Lafayette, em sessão 
de 26-5-1976) e 45.403-RJ (Rel. Min. Ilmar Galvão – RTFR, 128:19). 
                                                 
94 Conflito de jurisdição 6.267-RJ (Rel. Min. Djaci Falcão, RTJ, 104:511): RE 95.722-SP 
(Rel. Min. Moreira Alves, RTJ, 105:303). 
95 Themístocles B. Cavalcanti, Do mandado de segurança, cit., p. 297. 
96 Hely Lopes Meirelles, Mandado de segurança, cit., p. 28. 
97 Hely Lopes Meirelles, Mandado de segurança, cit., p. 56. 





No RE 94.859-DF (RTJ, 100:1381), sensível à tradição de 
nosso Direito Processual, o Min. Décio Miranda faz indagação que não 
deixa de nos deitar a pensar: 
"Pois não estaria ele (o impetrado) sujeito a eventualmente 
responder à ação regressiva do Estado, caso viesse este a ser condenado 
a compor algum prejuízo do requerente da segurança?". 
Desde os tempos de O. von Bülow – Die Lehre von 
Prozesseinreden und Prozessvoraussetzungen – e J. Kohler – Der Prozess 
als Rechtsverhältnis – que o processo é tomado como uma "relação 
jurídíco-processual" (Prozessrechtsverhältnis), autônoma em face da 
"relação jurídico-material" (materielles Rechtsverhältnis). 
Na relação jurídico-processual há diversos sujeitos que agem e 
influem no processo. Três são os "sujeitos principais": o autor, o réu e o 
juiz. Também há – segundo magistério de José Frederico Marques98 – 
outros sujeitos, que não são os principais e também não são os 
"secundários" (auxiliares do Juízo e terceiros). "São os órgãos do 
Ministério Público e os advogados, que se qualificam, por isso, como 
sujeitos especiais." 
Por que não enquadrar a autoridade coatora nessa última 
categoria – sujeitos processuais especiais? Ela não é, como vimos, 
"parte"; também não é "terceiro", pois sobre ela recaem, desde o início do 
processo, os ônus das informações e da defesa. 
A Lei do Mandado de Segurança, por amor à rapidez e à 
simplificação procedimental, atribui ao impetrado os ônus das 
informações/defesa na segunda fase do processo de conhecimento. 
No tocante ao recurso, embora silente a Lei do Mandado de 
Segurança, deve ser ele, em princípio, interposto pela parte, através de 
                                                 
98 Manual de direito processual civil, 9. ed.. Saraiva, v. 1, p. 194. 





seu representante legal (CPC, art. 12). Todavia, nada impede à autoridade 
coatora, se se sentir prejudicada ou em vias de o ser, de também 
recorrer. O impetrado, pelo menos em tese, pode ser futuramente réu em 
ação regressiva ou mesmo sofrer sanções de ordem penal. Assim, nada 
mais certo, como já se dava sob o império da primeira lei de Mandado de 
Segurança, que lhe dar legitimidade para recorrer. 
Lembro àqueles que ficam presos à letra do art. 499 do Código 
de Processo Civil – que só dá legitimidade recursal à "parte", ao "terceiro" 
e ao "Ministério Público" – que seria denegar ao impetrado – sujeito do 
processo com ônus relevantíssimos – o direito ao processo em sua 
plenitude. 
Na atualidade, é muito mais importante falar-se em "direito ao 
processo" do que em "direito de ação" (lato sensu). O primeiro é muito 
mais amplo e significativo do que o segundo. Dá-nos a idéia do due 
process of law que aparece, desde 1791, na Constituição norte-americana 
e veio substituir a expressão medieva lex terrae da época do rei inglês 
Eduardo III, como esclarece Coke em seu Second institute99. O direito ao 
processo pode significar também  direito a   recurso100.    
 
13. Palavra final 
 
Aqui ficam essas – observações", todas despretensiosas, sobre 
autoridade coatora, um dos muitos tópicos do inesgotável instituto jurídico 
do mandado de segurança, o qual, ao lado da "Teoria brasileira do 
habeas-corpus" – o fato de maior significação em toda a nossa vida 
                                                 
99 Cf. Roscoe Puund. The development of constitutional guarantees of liberty. New 
Haven, Yale Universily Press. 1957, p. 48. 
100 Eduardo Couture, Fundamentos, cit., p. 158. 





judiciária"101 – já é, inegavelmente, outra grande contribuição nacional 
para o direito universal. 
                                                 
101 José de Castro Nunes, Do mandado de segurança, cit. P. 3. 
